
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.609 - PR (2014/0166434-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INMED INSTITUTO DE MEDICINA DE PONTA GROSSA 

LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL PROCHALSKI 
  MARIA LUIZA BELLO DEUD 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. 
BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. LEI 9.249/1995. ABRANGÊNCIA. LEI 
11.727/2008. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. REQUISITO NÃO 
PREENCHIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.116.399/BA, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao regime de recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), no qual se discutiu a aplicação das alíquotas 
diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou entendimento de 
que, "para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão 
'serviços hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/1995, 
deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade 
realizada pela contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não 
considerou o contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio 
serviço prestado (assistência à saúde), que é, inclusive, alçado à condição de 
direito fundamental". 
2. Contudo, no que diz respeito aos fatos geradores ocorridos após a produção 
de efeitos do art. 29 da Lei 11.727/2008 (a partir de 1º.1.2009 - art. 41, VI, da Lei 
11.727/2008), devem ser prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, § 1º, III, 
"a", da Lei 9.249/1995, a saber: a exigência da constituição da prestadora de 
serviços sob a forma de sociedade empresária  (REsp 1369763/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.6.2013). 
3. Assim, conforme a novel legislação em vigor, somente as sociedades 
organizadas sob a forma de sociedade empresária é que estão abrangidas pela 
base minorada. 
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a agravante não é 
sociedade empresária (fls. 261-264, e-STJ). A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.609 - PR (2014/0166434-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INMED INSTITUTO DE MEDICINA DE PONTA GROSSA 

LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL PROCHALSKI 
  MARIA LUIZA BELLO DEUD 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão (fls. 364-368, e-STJ) que negou seguimento 

ao Recurso.

A agravante sustenta:

É ilegal afastar o direito da agravante ao enquadramento como 
atividade hospitalar a partir de 01/01/2009 (início da vigência do art. 27 da Lei 
11.727/2008) quando a situação fático-jurídica da agravante autoriza de forma 
inequívoca a conclusão de que a mesma revela conformação empresarial, uma 
vez que a cópia da sua consolidação do contrato social, ocorrida através da 2ª 
alteração contratual (anexa à inicial, incluída no E-PROC no "Evento 3 - Anexos 
PET5") (fl. 373, e-STJ). 

(...)
Embora a clínica agravante exerça uma atividade profissional, é 

inafastável que, no caso em tela, houve prova de que o exercício da profissão 
médica constitui elemento de empresa (especialmente comprovado pelo mandado 
de constatação) (fl. 374, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignado no decisum, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 

julgamento do REsp 1.116.399/BA, Relator Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao 

regime de recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), no qual se discutiu a aplicação das 

alíquotas diferenciadas de 8% e 12% para o IRPJ e a CSLL, consolidou entendimento de que, 

"para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços 

hospitalares', constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de 

forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pela contribuinte), porquanto 

a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou o contribuinte em si (critério subjetivo), 

mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde), que é, inclusive, alçado à 

condição de direito fundamental". 

A propósito, a ementa do referido julgado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. VÍCIOS NÃO 
CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS 
HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE 
DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. 
ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão 
"serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução 
de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da 
generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, 
incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos 
destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência 
médica integral.
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2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria 
do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação anterior, 
decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a 
expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da 
atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício 
fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério 
subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na 
mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos emanados da Receita 
Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não poderiam exigir 
que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da 
necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a 
obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de 
internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se 
mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos 
regulamentares".

3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles 
que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente 
à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples 
consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito 
hospitalar, mas nos consultórios médicos".

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 
11.727/08 não se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua vigência, 
bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a 
toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim 
àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita 
ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do 
artigo 15 da Lei 9.249/95.

5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa 
recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl.. 389), atividade diretamente 
ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário específico, podendo ser 
realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a simples 
consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, 
faz jus ao benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por 
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a 
receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços médicos 
laboratoriais).

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7. Recurso especial não provido. (REsp 1.116.399/BA, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 24.2.2010.)

Contudo, no que diz respeito aos fatos geradores ocorridos após a produção 

de efeitos do art. 29 da Lei 11.727/2008 (a partir de 1º.1.2009 - art. 41, VI, da Lei 
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11.727/2008), devem ser prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, § 1º, III, "a", da Lei 

9.249/95, a saber: a exigência da constituição da prestadora de serviços sob a forma de 

sociedade empresária  (REsp 1.369.763/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 24/06/2013). 

Assim, conforme a novel legislação em vigor, somente as sociedades 

organizadas sob a forma de sociedade empresária é que estão abrangidas pela base minorada. 

Na hipótese em exame, observa-se que o Tribunal de origem reconheceu ser a 

recorrente uma sociedade simples, haja vista não ter comprovado estar inserida na categoria 

das sociedades empresárias, por força de superveniente alteração do referido artigo pela Lei 

11.727/2008, consoante se verifica nos seguintes excertos do acórdão recorrido: 

Da documentação juntada à inicial se extrai a informação de que a 
autora, foi transformada, em 17.08.2004, de sociedade civil por quotas de 
responsabilidade limitada para sociedade simples de prestação de serviços, tendo 
por objeto social 'a prestação de serviços de clínica médica.' (ANEXOS PET 
INI5, alteração e consolidação contratual n° 02, fl. 15).

(...)
Sendo assim, dou provimento à remessa oficial, no ponto, para 

limitar a adoção da base de cálculo reduzida até a edição da Lei n. 11.727, de 
2008, uma vez que a parte autora não preenche o requisito legal imposto pela 
nova lei, qual seja ser constituída sob a forma de sociedade empresária (fls. 
261-264, e-STJ, grifos no original).

Como se vê, o autor não comprovou, portanto, inserir-se na categoria das 

sociedades empresárias, descumprido, pois, um dos pressupostos legais para o acolhimento 

do pedido. 

Desse modo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 

busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 

7/STJ. 

Assim, por estar em conformidade com o entendimento desta Corte Superior, 

deve ser mantido o acórdão recorrido. 

Sobre o tema, cito:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. LEI 9.249/95. IRPJ E 
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CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. CONDIÇÃO DA 
PRESTADORA DE "SERVIÇOS HOSPITALARES" APÓS O ADVENTO 
DA ART. 29 DA LEI N. 11.727/2008. NECESSIDADE LEGAL DA 
CONSTITUIÇÃO SOB A FORMA DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
representativo da controvérsia (REsp. n. 1.116.399 - BA, Primeira Seção, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 28.10.2009) entendeu por elastecer o 
conceito de "serviços hospitalares" previsto no art. 15, §1º, III, "a", da Lei n. 
9.249/95, para abranger também serviços não prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar e que não impliquem em manutenção de estrutura para 
internação de pacientes.

2. No entanto, para os fatos geradores ocorridos após a produção 
de efeitos do art. 29, da Lei n. 11.727/2008 (a partir de 01.01.2009 - art. 41, VI, 
da Lei n. 11.727/2008), devem ser prestigiadas as alterações efetuadas no art. 15, 
§1º, III, "a", da Lei 9.249/95, a saber: a exigência da constituição da prestadora de 
serviços sob a forma de sociedade empresária. Precedente: REsp. n. 1.369.763 - 
RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 18.06.2013.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1449067/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, REPDJe 22/08/2014, DJe 26/05/2014).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166434-0 REsp 1.466.609 / PR

Números Origem:  200970090028538  50013416320114047009  PR-200970090028538  
PR-50013416320114047009

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INMED INSTITUTO DE MEDICINA DE PONTA GROSSA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL PROCHALSKI

MARIA LUIZA BELLO DEUD
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INMED INSTITUTO DE MEDICINA DE PONTA GROSSA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL PROCHALSKI

MARIA LUIZA BELLO DEUD
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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